
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2875116 - RJ (2025/0076468-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TIAGO DE JESUS GARCIA 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO SILVA SYPNIEWSKI - PR043837
AGRAVADO : TERNIUM BRASIL LTDA. 
ADVOGADOS : RENATO PEREIRA DE FREITAS - RJ086759

JOSÉ VINICIUS BENITEZ CASTRO DOS SANTOS - RJ152508

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.   1.022  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO.  MATÉRIA  PRECLUSA.  DANO  AMBIENTAL.
CONDIÇÃO DE PESCADOR. ÔNUS DA PROVA. SÚMULA N.  83/STJ.
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME  DO  CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou
independente da decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso
especial ou agravo em recurso especial - acarreta a preclusão da matéria não
impugnada.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, tratando-se de ação indenizatória por
dano ambiental, a responsabilidade objetiva pelos danos causados é fundada
na teoria  do risco integral.  Assim,  é  cabível  a  inversão do ônus da prova.
Entretanto,  incumbe ao autor a comprovação da sua condição de pescador,
pois a inversão do ônus da prova não exime a parte autora da prova mínima
dos fatos constitutivos do seu direito e do nexo causal. Acórdão recorrido em
harmonia com a jurisprudência do STJ. Súmula 83/STJ.
3.  Modificar as conclusões do acórdão recorrido quanto à comprovação da
condição de pescador e a existência de nexo causal requer, necessariamente, o
reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por
esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 15 de junho de 2026.

Documento eletrônico VDA57698425 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 16/06/2026 14:11:56
Publicação no DJEN/CNJ de 18/06/2026. Código de Controle do Documento: ce92d3f0-23a8-4969-a642-25eb4a61af2c



Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  TIAGO DE JESUS GARCIA

contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para conhecer em

parte do recurso especial e negar-lhe provimento em razão do óbice das Súmulas n. 83 e

7/STJ e por ausência de violação do art. 1.022 do CPC (fls. 934-942).

Extrai-se  dos  autos  que  o  agravante  interpôs  recurso  especial,  com

fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL
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DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO cuja ementa guarda os seguintes

termos (fls. 433-455):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO
PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
IMPACTO  CAUSADO  À  ATIVIDADE  PESQUEIRA
REALIZADA NA BAÍA DE SEPETIBA, EM RAZÃO DO
VAZAMENTO  DE  GRANDES  PROPORÇÕES  DE
FINOS  DE  CARVÃO,  RESÍDUO  DE  MATERIAL
UTILIZADO  PARA  PREPARAÇÃO  DE  AÇO  PELA
EMPRESA AGRAVADA, QUE ATINGIU O CANAL SÃO
FRANCISCO,  LOCALIZADO  PRÓXIMO  ÀS  SUAS
INSTALAÇÕES, EM MARÇO DE 2021. DECISÃO QUE
INDEFERIU  A  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA
QUANTO À PROFISSÃO DE PESCADOR. COMPETE À
PARTE  AUTORA  COMPROVAR  A  ALEGAÇÃO  DE
PESCADOR PROFISSIONAL ATIVO E REGISTRADO À
ÉPOCA DOS FATOS, CONDIÇÃO MÍNIMA PARA QUE
OS  DANOS  ALEGADOS  POSSAM  VIR  A  SER
RECONHECIDOS. ART. 373, I, DO CPC. TEMA 680 DO
STJ.  PRECEDENTES DO TJRJ.  RECURSO A QUE SE
NEGA PROVIMENTO. 

Em suas razões, a parte agravante defende a inaplicabilidade da Súmula n.

7/STJ, sustentando que o recurso especial versa matéria de direito, em especial acerca

da  correta  distribuição/inversão do  ônus  da  prova  em  demandas  ambientais,  sem

necessidade  de  reexame  do  acervo  probatório,  pois  a  discussão  é  de  interpretação

normativa.

Sustenta, ainda, a inaplicabilidade da Súmula n. 83/STJ, afirmando que não

há jurisprudência pacífica no sentido da decisão recorrida, pois o acórdão de origem teria

contrariado a  orientação consolidada na  Súmula  n.  618/STJ (“A inversão do ônus  da

prova aplica-se às ações de degradação ambiental.”) e os dispositivos federais que regem

a responsabilidade ambiental e a distribuição dinâmica do ônus probatório, evidenciando

divergência a justificar o exame do mérito pelo colegiado.

Postulou o provimento.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 954-996).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Os argumentos do agravo interno não alteram as conclusões expostas na

decisão agravada.

Inicialmente, cumpre destacar que, no âmbito do agravo interno, a ausência

de impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
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matéria  não  impugnada  (EREsp  n.  1.738.541/RJ, relator  Ministro  Mauro  Campbell

Marques, Corte Especial, DJe de 8/2/2022 e EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis

Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe de 17/11/2021). 

Com efeito,  da  leitura  do  agravo  interno,  constata-se  que  o  fundamento

relativo à  ausência  de  violação do art.  1.022 do CPC não foi  combatido no presente

recurso, o que torna a matéria preclusa no referido ponto.

A título de reforço:

2. A ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo
autônomo  e/ou independente  da  decisão  monocrática  do
relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em
recurso especial  -  apenas acarreta  a  preclusão da matéria
não impugnada. Julgado da Corte Especial.
(AgInt no REsp n.  2.228.056/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, DJEN de 27/11/2025.)

No mais, o recurso não merece prosperar.

Acerca da alegada violação dos arts. 6º, VIII, do CDC, 3º, 4º e 14 da Lei n.

6.938/81 e 357, III, e 373, § 1º, do CPC, não merece conhecimento o apelo nobre, em

especial quanto à existência ou não de vícios no indeferimento do pedido de inversão do

ônus da prova em relação à qualidade de pescador do recorrente.

Quanto ao tema, o Tribunal de origem atestou ser possível a inversão do

ônus da prova em processos que versem sobre danos ambientais, entretanto, a condição de

pescador  do  recorrente  dever  ser  por  ele  comprovada,  não  havendo  que  se  falar  em

inversão do ônus da prova neste ponto. 

Destaco (fl. 451):
[...]
Com efeito, o fato de desenvolver atividade que coloque em
risco  o  meio  ambiente  implica  a  responsabilização  do
agente  por  eventuais  danos  dela  decorrentes,
independentemente  de  caso  fortuito,  força  maior,  fato  de
terceiro  ou  culpa,  bastando  a  comprovação  do  dano  e  o
nexo de causalidade (art. 14, §1º, da Lei 6.938/81 e art. 225,
§§ 2º e 3º, da CRFB). 
Nesse contexto, é evidente que, in casu, cabe à recorrida,
que tem mais facilidade na produção da prova, uma vez que
evidentemente em posição de vantagem não só financeira,
mas também técnico-científica, tendo em vista que opera a
usina alegadamente causadora dos danos, esclarecer quanto
à existência do dano ambiental em si e do eventual impacto
sobre a atividade pesqueira. 
Entretando, a inversão do ônus probatório não desonera a
parte autora de fazer prova mínima dos fatos constitutivos
do seu direito, incluída aqui a demonstração da condição de
pescador profissional, à época do acidente. 
É evidente que, em relação a esse fato, não há de se falar
em  inversão  do  ônus  da  prova,  por  se  tratar  de  prova
impossível para o réu. 
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[...]

Ao assim decidir,  o  Tribunal  de origem manteve-se em harmonia com a

jurisprudência do STJ, o que atrai a incidência da Súmula n. 83/STJ, impedindo que seja

conhecido o recurso especial, senão vejamos:

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL.  SÚMULA.  VIOLAÇÃO.  INVIABILIDADE.
SÚMULA Nº  518/STJ. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NEGATIVA.  INEXISTÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº
211/STJ. AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANO
AMBIENTAL.  EXERCÍCIO  DA  PROFISSÃO  DE
PESCADOR.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.
INVIABILIDADE.
1. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça
no sentido de  que  não tem cabimento  o  recurso  especial
fundado  em  violação  de  enunciado  sumular.  Súmula  nº
518/STJ.
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o
tribunal  de  origem  motiva  adequadamente  sua  decisão,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende  cabível  à  hipótese,  apenas  não  no  sentido
pretendido pela parte.
3.  A  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no
recurso  especial,  a  despeito  da  oposição  de  aclaratórios,
impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211/STJ.
4.  Em  ação  de  indenização  por  danos  ambientais,  é
incabível a inversão do ônus da prova quanto ao ponto
específico  sobre  o  exercício  da  profissão  de  pescador,
cabendo ao autor  comprovar esse  fato  constitutivo  do
seu direito. Precedente.
5. Sujeitar o réu ao ônus de demonstrar que o autor não
exerce  atividade  pesqueira  representa  imposição  de
produção de prova diabólica.
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso
especial e negar-lhe provimento.
(AREsp  n.  2.903.901/RJ, relator  Ministro  Ricardo  Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  9/2/2026, DJEN
de 12/2/2026.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DANO
AMBIENTAL.  ATIVIDADE  PESQUEIRA.  ÔNUS  DA
PROVA.  COMPROVAÇÃO  DO  DANO.  PARTE
AUTORA. FATOS CONSTITUTIVOS DE SEU DIREITO.
NEXO CAUSAL. PROVA MÍNIMA. SÚMULA N. 83/STJ.
CONDIÇÃO DE PESCADOR. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, tratando-
se  de  ação  indenizatória  por  dano  ambiental,  a
responsabilidade  pelos  danos  causados  é  objetiva,  pois
fundada na teoria do risco integral.
Assim, cabível a inversão do ônus da prova. Contudo,
incumbe ao  autor  a  comprovação da sua condição de
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pescador. A inversão do ônus da prova não exime a parte
autora da prova mínima dos fatos constitutivos do seu
direito e do nexo causal entre a atuação da parte ré e os
alegados  prejuízos.  (AgInt  no  REsp  n.  2.088.955/BA,
relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
2. Na hipótese, não merece reforma o acórdão recorrido por
estar em conformidade com a atual e pacífica jurisprudência
do STJ.
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
3. Modificar as conclusões do acórdão recorrido quanto à
comprovação da condição de pescadora e a existência de
nexo causal requer, necessariamente, o reexame de fatos e
provas,  o que é vedado ao STJ, em recurso especial,  por
esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.816.896/RJ, relator  Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 14/4/2025,
DJEN de 23/4/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CIVIL  E
PROCESSUAL  CIVIL.  DANO  AMBIENTAL.
ATIVIDADE  PESQUEIRA.  ÔNUS  DA  PROVA.
COMPROVAÇÃO.  PARTE  AUTORA.  FATOS
CONSTITUTIVOS DO SEU DIREITO. SÚMULA 83 DO
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, tratando-se de ação
indenizatória  por  dano  ambiental,  a  responsabilidade
objetiva pelos danos causados é fundada na teoria do risco
integral. Assim, é cabível a inversão do ônus da prova.
2.  Contudo,  incumbe ao  autor  a  comprovação  da  sua
condição de pescador, pois a inversão do ônus da prova
não exime a  parte  autora  da  prova mínima dos  fatos
constitutivos  do  seu  direito  e  do  nexo  causal  entre  a
atuação da ré e os alegados prejuízos (AgInt no REsp
2.088.955/BA, Relator  Ministro  RICARDO  VILAS
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. em 13/5/2024, DJe de
15/5/2024). Súmula 83/STJ.
3.  No  caso,  a  modificação  das  conclusões  do  acórdão
recorrido quanto à comprovação da condição de pescador e
à  existência  de  nexo  causal  requer,  necessariamente,  o
reexame  de  fatos  e  provas,  o  que  é  vedado  em  recurso
especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp n.  2.953.943/SE, relator  Ministro  Raul
Araújo,  Quarta  Turma,  julgado em  17/11/2025, DJEN de
25/11/2025.)

Ademais, conforme se verifica dos julgados supradestacados, a alteração das

premissas adotadas pelo Tribunal de origem quanto à necessidade ou não de inversão do

ônus da prova esbarra no óbice da Súmula n.  7/STJ por demandar reexame de fatos e

provas. 
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Inexistentes,  portanto,  elementos  novos  a  recomendar  a  alteração  do

resultado do julgamento, a decisão agravada deve ser mantida em sua integralidade. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL

AGRAVO INTERNO
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e
Nancy Andrighi  votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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